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Vale das Palmeiras, mais uma ocupação 

Experiências de organização coletiva e popular em São José/SC 

RESUMO 

O presente artigo tem como objetivo contextualizar e refletir sobre o 
surgimento da Ocupação Vale das Palmeiras, localizada em São José, cidade 
do litoral catarinense pertencente à Área Conurbada de Florianópolis (ACF). O 
trabalho parte da dissertação do autor, e é dividido em duas sessões. Na 
primeira, a partir da contextualização da formação socioespacial da região, 
busca-se compreender o projeto de desenvolvimento das classes dominantes 
para a região, e suas consequências, especialmente a crise habitacional. Na 
segunda sessão, o surgimento da ocupação citada é comentado e analisado a 
partir do método etnográfico e da pesquisa militante, e a experiência de 
organização da Vale das Palmeiras é comparada com outra Ocupação Urbana 
Organizada do mesmo bairro, a Ocupação Contestado, a partir de revisão 
bibliográfica. Por fim, são esboçadas considerações finais sobre os diferentes 
processos, ressaltando aspectos em comum e singularidades de cada território. 

 

INTRODUÇÃO 

O presente artigo parte da dissertação, em andamento, do autor, e visa 
refletir sobre o surgimento da Ocupação Vale das Palmeiras, localizada em 
São José, cidade do litoral catarinense vizinha da capital, Florianópolis. O 
trabalho comenta a formação socioespacial da região a partir de revisão 
bibliográfica, enfatizando o projeto das classes dominantes para a capital do 
estado, causa da segregação socioespacial, e crise habitacional, vivenciada 
hoje na Área Conurbada de Florianópolis (ACF), responsável pelo surgimento 
de assentamentos informais, ocupações e favelas da região.  

Em um segundo momento, abordamos a experiência de luta por moradia 
da Ocupação Vale das Palmeiras, que está se organizando politicamente, a 
partir de trabalho de campo, e principalmente em relação à experiência da 
Ocupação Contestado, localizada no mesmo bairro. Sendo esta, objeto da 
dissertação em andamento do autor, e os dados trazidos aqui são fruto de 
trabalhos anteriores (de diversos autores),mas também de cunho documental, 
em produções audiovisuais e etnográficos. 

A ocupação surge de forma “espontânea” entre 2017 e 2018, a partir de 
uma das comunidades adjacentes, o Morro do Boa Vista. Alguns moradores 
passam a ocupar um terreno privado em encosta que estava abandonado, sem 
cercas e acumulando lixo, na margem oposta à principal rua desta 
comunidade. Somam-se a eles um crescente número de famílias que também 
estavam precisando de um local para morar, ora porque não conseguiam pagar 
aluguel, ou até mesmo não conseguiam ser aceitos por inquilinos locais, seja 
por ter crianças, ou por outros motivos.  

Mesmo com algumas operações policiais e de fiscalização da prefeitura, 
o assentamento informal se expande, tendo um crescimento acentuado no 
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período da pandemia – chegando a mais de 150 famílias em meados de 2021. 
Atualmente, a área responde a duas ameaças de despejo, uma reintegração de 
posse da empresa proprietária do terreno, e outra a partir de uma Ação Civil 
Pública do Ministério Público de Santa Catarina, por estar localizada parte em 
área de preservação ambiental.  

A Ocupação Vale das Palmeiras nasce de uma divisão interna da nova 
área do Boa Vista, principalmente por divergências entre moradores. A partir do 
conhecimento sobre a possível reintegração de posse, os ocupantes da Vale 
entram em contato com as lideranças da Ocupação Contestado, localizada no 
mesmo Bairro. E ainda ao final de 2020, conforma-se uma primeira rede de 
apoio, formada por advogados/as populares, as duas ocupações e a 
organização política Brigadas Populares – que atua na Contestado desde seu 
início em 2012 – que posteriormente se converte em um processo organizativo 
e de solidariedade mais amplo. 

 As Brigadas Populares são elemento fundamental da estruturação e 
organização da Vale das Palmeiras, tanto a partir dos moradores-militantes da 
outra ocupação, quanto de seus métodos de trabalho, a partir da participação 
popular nas decisões sobre a comunidade, via assembleias, e organização de 
núcleos territoriais para gestão do território que, gradativamente, tentam 
substituir os acordos tácitos anteriores entre vizinhos, que eram mediados pela 
influência, e às vezes pela força.  

 Em seu site1, as Brigadas Populares se definem como uma organização 
“Militante, popular e de massas, lutando a partir da Unidade Aberta por Uma 
Nova Maioria, [...] uma organização socialista, classista, feminista, antirracista, 
anti-imperialista, anti-punitivista e nacionalista-revolucionária”, que surgiu no 
ano de 2011, a partir da fusão de outras quatro organizações políticas de 
diferentes estados(as Brigadas Populares de Minas Gerais, Coletivo 
Autocrítica, Coletivo 21 de Junho (C21J) e o Movimento Revolucionário 
Nacionalista – círculos bolivarianos (MORENA – cb). 

 A organização atua a partir de em “brigadas” territoriais e temáticas, isto 
é, visando “pensar a política através de vários lugares de ação: habitação, luta 
antiprisional, pela cultura, mobilidade etc.” (FERNANDES, 2019, p. 205). Vale 
ainda destacar, que as BPs foram o segundo maior movimento que compôs a 
frente da Resistência Urbana2 (Idem), junto de outros atores.Na questão 
teórica, destacam-se influências do marxismo ortodoxo, em especial as obras 
de Lênin, da Teoria Marxista da Dependência, do Trabalhismo, e até algumas 
influências pós modernas (LOURENÇO, 2014). 

Para dar conta de explicar a história da Ocupação Vale das Palmeiras, o 
artigo se apoia principalmente na pesquisa de mestrado em andamento do 
autor, que se utiliza de fontes primárias, a partir de relatos gravados em 
documentário3 filmado em 2021 com moradores das duas ocupações urbanas, 
e também com o uso de anotações de campo realizadas de forma sistemática, 
 

1 <https://brigadaspopulares.org.br/as-brigadas/> 

2Ver: <https://mtst.org/mtst/frente-de-resistencia-urbana-um-novo-espaco-de-integracao-das-lutas-

no-continente/> Acesso em: dezembro de 2021. 

3 Disponível em: <https://www.youtube.com/watch?v=gm_N9Uuw4Bk 
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que compõem o corpus de dados empíricos da dissertação. São utilizados 
ainda algumas fontes documentais que versam sobre a comunidade, entre elas 
estão tanto o processo de reintegração de posse, quanto a Ação Civil Pública 
do MPSC, quanto algumas matérias divulgadas na mídia, nos momentos 
próximos das tentativas de despejo. Por fim, para argumentar a respeito do 
bairro e da formação da comunidade a partir do Boa Vista, é utilizado o Plano 
Municipal de Habitação de Interesse Social de São José (PMHIS). 

O método etnográfico é revestido pela pesquisa militante, e ultrapassa a 
dimensão da observação participante, na medida em que o autor do presente 
artigo esteve envolvido nas programações de militância propriamente dita, e 
também realizando atividades de estudo e formação com os moradores. Cabe 
pontuar que não se descarta na “experiência etnográfica” as desigualdades e 
diferenças, tanto sociais quanto de relações de poder, entre sujeitos 
pesquisadores e sujeitos ocupantes, e temos ciência de que o que é 
apresentado aqui são “textos etnográficos – portanto, escolhas, possibilidades, 
refinamento dos debates e complexificação das questões […]” (TORNQUIST, 
2004, p. 40).  

Sobre a pesquisa militante, é importante entender que: 

As experiências latino-‐americanas, no campo  da Pesquisa Militante, 
giraram e giram em torno da idéia de compromisso das e dos 
pesquisadores com os setores populares, com a transformação 
social, com o povo oprimido. É assim que, desde matrizes teóricas e 
políticas diversas, referidas experiências se assentaram neste vínculo 
para a produção de conhecimentos (JAUMONT, VARELLA, 2016, p. 
34). 

Compreendemos também aqui que a produção de conhecimento 
científico não está apartada dos acontecimentos sociais, e que portanto, o 
pesquisador militante se distancia dos “atributos ideais” da pesquisa positivista, 
que “seriam a isenção subjetiva e neutralidade objetiva, afastando juízos 
valorativos e posicionamentos políticos da esfera do conhecimento.” A 
pesquisa militante passa a ser então “o embricamento efetivo entre a teoria 
crítica e ações e articulações efetivas no campo das lutas sociais” (Idem) – que 
aqui são expressos pela forma como a coleta de dados empíricos se seguiu, e 
entendo os moradores das ocupações não como objetos a serem estudados, 
mas como sujeitos produtores da sua história, informantes que auxiliaram no 
entendimento das origens e mutações da comunidade, além de agentes 
fundamentais na luta pela moradia. 

 

1. ÁREA CONURBADA DE FLORIANÓPOLIS E AS DISPUTAS PELO 
ESPAÇO URBANO 

Ao olhar para o município de São José não conseguimos analisá-lo, sem 
pelo menos, olhar para a capital de Santa Catarina, Florianópolis, e outros 
municípios fronteiriços, como Palhoça e Biguaçu, por conta de sua conurbação. 
Parto da ideia, já expressa em diversos trabalhos (SUGAI, 2015; CANELLA, 
2019; PIMENTA, 2012), de que em maior ou menor grau, o desenvolvimento 
da cidade de São José se deu a reboque do projeto das classes dominantes da 
capital, e mesmo que nos anos recentes o município tenha assumido uma 
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estratégia “própria”, essa não rompe com essa lógica, pelo contrário, é fruto 
dela. Porém, antes de explicar qual é o projeto das elites propriamente dito, 
vamos compreender como a área se articula e se desenvolveu. 

A arquiteta Maria Inês Sugai (2015) aponta duas particularidades da 
disposição físico-territorial da ACF: a primeira é que a capital, que se configura 
como o núcleo urbano central que sofreu um processo de transbordamento da 
sua área urbana, nas últimas décadas, absorvendo os núcleos urbanos 
vizinhos. E a segunda, é o fato de São José ser o único município que “possui 
limites político-administrativos terrestres com a Capital”, e o único município 
que possui limites com os outros dois municípios da ACF, ou seja, São José é 
a “‘antessala’ de acesso à Ilha” a partir do transporte rodoviário (SUGAI, 2015, 
p. 49). 

Apesar do contínuo crescimento populacional, a capital, e 
consequentemente sua área de conurbação, apresentam – atualmente – 
dificuldades de centralizar o desenvolvimento do estado como um todo, que 
ocorre de forma mais autônoma entre as regiões. Principalmente no que diz 
respeito aos processos de industrialização, mais fortes ao Norte e na região do 
Vale do Itajaí. Ao longo do século XX, Florianópolis se desenvolveu, 
principalmente como uma cidade administrativa, e posteriormente – com mais 
força na segunda metade do século XX – investiu na “vocação turística”, 
aproveitando-se da sua geografia e dos investimentos públicos, que serviram 
para impulsionar a valorização do setor (PIMENTA, 2012; LOHN, 2002).  

O que acarretava em um: 

[...] perverso modelo social dual. Enquanto os “funcionários” estatais 
constituíam os novos bairros residenciais – nos arredores do centro 
ou nas proximidades aprazíveis -, seus construtores dispersavam-se 
pelo outro lado da cidade, ocupando a área conurbada da Grande 
Florianópolis. Comunidades pesqueiras cedem lugar ao uso 
residencial ou turística da orla insular. A expansão da ocupação 
inverte-se. Se num primeiro momento, as comunidades pesqueiras 
localizavam-se dispersas na costa, fazendo uso do mar como fonte 
de reprodução da vida, agora o processo de ocupação avança a partir 
das áreas centrais, desorganizando os processos iniciais e trazendo 
novos padrões culturais e de consumo. (PIMENTA, 2012, p. 5) 

O que ocorreu na Capital de Santa Catarina não foi exceção no Brasil. 
Diversas cidades litorâneas tiveram seus processos de expulsão da classe 
trabalhadora de suas áreas centrais e regiões próximas da orla, algumas delas 
de maneira mais violentas e repentinas, outras de forma gradual e “silenciosa”, 
para usar a expressão de Maria Inês Sugai. O que vemos aqui é uma das 
características intrínsecas ao sistema capitalista: a necessidade da 
reorganização espacial junto da acumulação de capital precisar de um suporte 
geográfico, um espaço físico para acontecer, no qual os territórios inserem-se 
desigualmente nas dinâmicas de mercado.  

Essa característica pode ser vista como uma “hiperacumulação do 
capital numa área geográfica específica”, na qual os territórios são inseridos 
desigualmente no mercado globalizado, onde a terra é também mercadoria. O 
fato é que sem esse “ajuste espacial”, como chamou o geógrafo David Harvey 
(2004, p. 40), o capitalismo não teria durado e se desenvolvido ao longo da 
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história, afinal, “a acumulação do capital sempre foi uma questão 
profundamente geográfica” (idem).  

Portanto, a segregação imposta pelo “perverso modelo dual”, nada mais 
é do que o espelhamento das ações do capital no espaço, que condiciona a 
forma como as diferentes classes sociais ocupam o espaço, que na ACF 
aparece com certa clareza, em relação a outras cidades, na oposição Ilha-
Continente, embora o espaço ainda seja mais fragmentado do que se 
apresenta, principalmente nas extremidades e morros da região central da 
capital.  

A urbanização de Florianópolis e dos municípios do entorno se insere 
num quadro de urbanização tardia, comum em países subdesenvolvidos, como 
é o caso do Brasil e da América Latina em geral. O período pós-guerra, 
especialmente entre 1945-1960, é marcado pelo aumento vultoso das cidades 
latino-americanas, algumas chegaram inclusive a duplicar de tamanho no 
período de uma década. Entre os vários motivos, se destaca a saída das 
famílias do campo para a cidade. Diferentemente do que ocorreu na Europa, 
aqui a tendência foi que o crescimento urbano precedeu a industrialização, 
fazendo com que esta se inserisse em um processo já em andamento, 
(CEPAL, 1969). 

Destarte, a industrialização que ocorria no país teve que se adaptar: 
encontrava nas cidades um número volumoso de trabalhadores disponíveis, 
que eram também carentes em especialização. E, assim, absorvia menos 
trabalhadores do que o setor de serviços, especialmente as atividades 
comerciais. A predominância dos serviços sobre o setor industrial que ocorreu 
(e atualmente continua ocorrendo nos municípios da ACF), constituiu então 
uma constante na urbanização da América Latina pós segunda guerra, e não 
sua exceção. 

A formação de um setor aparentemente “marginal”, que consistia nas 
massas da classe trabalhadora que não se integravam na modernização 
capitalista em termos políticos, econômicos, sociais, é sua consequência direta 
(Idem), e pilar estrutural. E quando olhadas de um ponto de vista espacial, 
eram também segregadas territorialmente – no caso de Florianópolis, os 
processos segregativos trataram, em um primeiro momento, de expulsar a 
classe trabalhadora do centro para os morros, e posteriormente para o 
continente e outros municípios. 

Sobre esta forma de aparente “marginalização”, o economista Rui Mauro 
Marini (2013), comenta que em economias de países dependentes, como o 
Brasil, o que predomina não é o desenvolvimento com uma integração das 
classes trabalhadoras ao consumo no mercado. Mas o contrário, um 
desenvolvimento com superexploração da força de trabalho, que exclui as 
massas do consumo, e do “emprego produtivo criado pela acumulação de 
capital”. (MARINI, 2013, p. 31). Há ainda que se ponderar que essa exclusão 
não paira no ar, ou seja, ela é refletida nos locais de circulação, e 
principalmente moradia dos trabalhadores e trabalhadoras, como coloca 
Kowarick (1979): 

[…] a existência de um vasto exército de reserva, longe de ser uma 
“massa marginal”, entendida como um contingente com pouco ou 
nulo significado para o processo econômico, tem se constituído numa 
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das principais alavancas de acumulação dos países de capitalismo 
tardio, entre os quais o Brasil é um caso exemplar, pois permite 
dilapidar, através da superexploração do trabalho e da espoliação 
urbana […] (KOWARICK, 1979, p. 58, grifos meus) 

É isso então a “não integração”, “marginalidade” ou “integração 
incompleta”: a não inserção de parte da classe trabalhadora no mundo do 
trabalho formal, somado a não inclusão dela no mundo do consumo.Que geram 
consequências socioespaciais, afinal, a moradia, e a terra acabam por ser 
incluídas nesses mundos na sociedade capitalista, pois são mercadorias.  

 

1.1 O projeto das classes dominantes e suas consequências 
socioespaciais  

 

Com a ocupação das áreas periféricas do continente a partir da década 
de 1950, e com a efetivação da conurbação na década de 60, muito por conta 
da BR-101 – cujo trecho catarinense foi concluído em 197 -esse todo 
intraurbano que passa a ser a ACF é articulado, resguardando questões 
específicas de cada município, em torno de um mesmo projeto de suas classes 
dominantes, que criaram para a cidade de Florianópolis e seu entorno, uma 
ideia, um projeto, de “cidade turística e de qualidade de vida” (CANELLA, 2015; 
SUGAI, 2009), a partir da qual pretendem esconder e maquiar a pobreza e os 
problemas urbanos costumeiros em outras capitais do país.  

Esse projeto condicionou, e condiciona a cidade, a desenvolver-se a 
partir de um crescimento acelerado da construção civil, e do capital imobiliário 
(CANELLA, 2015), criando enclaves de alto luxo e buscando expulsar a 
população espoliada, e de maioria negra, do centro da cidade, onde a renda da 
terra passa a ser maior. Este processo gera imensas contradições na cidade, 
se por um lado as elites querem valorizar suas terras, por outro, dependem da 
mão de obra dos trabalhadores que ali viviam, e que expulsos e morando mais 
distante do trabalho, trariam custos maiores para seus empregadores. Assim, 
as classes dominantes querem os pobres longe, mas sem tantos custos, pois 
ainda dependem deles. 

O resultado direto desse processo foi a ocupação dos morros e áreas de 
expansão nos municípios vizinhos por favelas e assentamentos informais. O 
saldo deste processo para a classe trabalhadora é o aumento da 
superexploração e da espoliação urbana – características da economia 
dependente. Impedidos de acessar o mercado imobiliário formal, os espaços 
da classe trabalhadora foram autoconstruídos, no tempo livre e com recursos 
próprios. Os trabalhadores também perdem longas horas diárias no trânsito, e 
nas baldeações do transporte público, o que dificulta seu acesso também a 
serviços essenciais, e possibilidades de aproveitar a capital para seu lazer4. 

Este processo é acelerado na segunda metade do século XX 
(MAGALHÃES, TONIN, 2015, p. 225), e ganha destaque a partir da década de 

 

4 Sobre esse tema, ver SOUZA, SUGAI, 2018 
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90, considerado por Sugai como “um terceiro período de expressiva expansão 
da ocupação informal”, ela explica: 

Um terceiro período de expressiva expansão da ocupação informal 
desponta na década de 90, concomitante à elevação do rendimento 
médio da população de Florianópolis, ao aumento do processo 
migratório e também ao aumento das desigualdades sociais no 
contexto conurbado. Nesse período tornou-se mais evidente o 
surgimento de assentamentos irregulares e precários mais distantes 
das áreas centrais, tanto ao longo da Ilha como no continente, além 
do processo de adensamento das favelas já existentes, da remoção 
pelo poder público de alguns desses assentamentos e da 
consolidação do fenômeno da segregação socioespacial no contexto 
conurbado. Constatou-se, mais recentemente, também o aumento 
significativo do número de assentamentos precários nas periferias da 
Ilha e do continente, em função do menor custo do solo urbano.  
(SUGAI, 2009, p. 169) 

Para ocultar os problemas que o projeto das classes dominantes 
ocasionava, bem como para expandir a mercantilização da Capital, desde mais 
ou menos os anos 80 as elites locais tentam criar uma noção ideológica de 
“Ilha da Magia”, por meio de estratégias de propaganda e marketing. Essa 
noção, que parte de cima para baixo, precisa eliminar não apenas comentários 
negativos sobre a cidade, mas todos os conflitos sociais contidos nela, portanto 
ela apresenta uma cidade na qual não existiam nem existem problemas 
cotidianos, nem disputas territoriais – espelhamentos das lutas de classe no 
espaço (CANELLA, 2019; VAINER, 2001; SUGAI, 2015).  

Para alcançarem seus objetivos, as diversas frações das classes 
dominantes, desde o capital imobiliário – donos de terras e construtoras – se 
unem aos empresários de diversos ramos da indústria, sobretudo a do 
conhecimento5. Juntos, movem no tabuleiro das cidades outros atores, que 
servem a eles como “títeres”, fantoches altamente substituíveis que bancam 
publicamente as ideias das elites e aparecem no palco das relações sociais 
como os promotores de um bem-estar geral a partir desse projeto, pois são 
capazes de uma melhor interlocução com a classe trabalhadora. 

Portanto, a atual forma de desenvolvimento do projeto de cidade aqui 
relatada é capitaneado por essa aliança entre classes dominantes, e 
operacionalizado, também, através do Estado, que deve ser compreendido não 
como um ente neutro, um mero suporte, ou apenas sequestrado pelas classes 
dominantes, mas como um instrumento central na dominação e promoção da 
segregação, especulação e, em muitos casos também a repressão à classe 
trabalhadora. Portanto, o Estado é também Capitalista – sendo ele o mediador 
de quase todas as instituições coletivas, “a forma na qual os indivíduos de uma 
classe dominante fazem valer seus interesses comuns” (MARX, ENGELS, 
2007, p. 76).  

 

 

5Sobre a indústria do conhecimento, e a forma como suas práticas se distanciam da sustentabilidade que 
pregam em seus discursos, e como introjetaram suas ideias e ideologias no planejamento urbano e 
economico da ACF, ver BERTOLI, 2017 
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2. O SURGIMENTO E ORGANIZAÇÃO DA OCUPAÇÃO VALE DAS 
PALMEIRAS 

O município de São José é o segundo maior da ACF em população, com 
250 mil habitantes, perdendo apenas para Florianópolis, que possui mais de 
508 mil habitantes segundo a estimativa do IBGE de 2020. Dentro da Área 
Conurbada, a maioria das favelas e assentamentos informais são localizados 
no continente, segundo a pesquisa da rede Infosolo (SUGAI, 2009), foram 
localizadas 171 assentamentos informais na ACF, sendo destas, 67 áreas em 
território Josefense. Ainda, através da plataforma colaborativa Comunitáreas6, 
construída a partir de informações diversas, mas principalmente de dados 
municipais, temos 27 das 136 áreas de assentamentos informais da ACF em 
São José, totalizando 3.628 edificações e uma população de 14.512 pessoas. 
Esses dados por si só, expressam, em parte, as consequências que o projeto 
das classes dominantes teve e tem na região, somam-se a eles, o número do 
déficit habitacional, que para a Região Metropolitana de Florianópolis, passam 
de 30 mil moradias, em tendência de crescimento (FJP, 2021).  

Para entendermos melhor como se organizou a Ocupação do Vale das 
Palmeiras, precisamos entender a dinâmica e estrutura da outra Ocupação 
Urbana organizada localizada no mesmo bairro, a Contestado. Pelo pouco 
espaço que temos aqui, não refletiremos sobre os 9 anos da Contestado e 
suas transformações políticas e organizativas internas, apenas realizaremos 
um breve recorrido sobre seu surgimento, e pincelaremos sobre sua 
organização política. 

 

2.1 A Ocupação Contestado 

 

A Ocupação Contestado surgiu a partir do não cumprimento de 
propostas de uma campanha eleitoral para a prefeitura da cidade, em 2012. 
Durante um comício do candidato a reeleição, Djalma Berger7, prefeito da 
cidade de São José, junto de seu irmão Dário Berger, prefeito da capital, 
Florianópolis. No evento realizado na região do José Nitro, eles prometeram 
regularizar a situação de moradores que ocuparam um terreno particular na 
margem da Avenida das Torres e estavam sob ameaça de despejo. Diante da 
promessa, vinda de uma figura de autoridade e com capacidade para 
realmente cumprir a promessa, o número de pessoas no terreno aumentou, 
muitas pessoas saem do aluguel, e até das casas nas quais moravam de favor 
e construíram ali alguns barracos de lona e madeira (MAGALHÃES, TONIN, 
2015). 

 

6 Fonte: <https://drive.google.com/drive/folders/1p56WoePLB4oWKrAyp7Muo_LFuQa5Rywp.> Acesso 
em: 02/01/2021.  

7 Djalma Berger era candidato pelo PMBD, tendo como více Círio Vandresen, do PT. A coligação “São 
José pra nossa gente” incluía ao todo 14 partidos, sendo eles: (PRB, PDT, PT, PMDB, PR, PSDC, 
PHS, PMN, PTC, PV, PRP, PPL, PC do B). O comício foi realizado no dia 03 de outubro de 2012. 
Audios das falas podem ser vistas no documentário “A casa que o Prefeito deu para nós”, disponível 
em: <https://www.youtube.com/watch?v=4VQog9kguWM>. Acesso em dezembro de 2021. 
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Djalma é derrotado pela sua concorrente, Adeliana Dal Pont (PSD), e 
com isso, cerca de 3 dias depois a polícia mobilizou um efetivo de mais de 200 
policiais para despejar as famílias através da ordem judicial que corria, que é 
cumprida em uma manhã. A partir da divulgação da ação, e da denúncia das 
arbitrariedades e violência cometidas contra os ocupantes, jovens 
universitários, integrantes de diversas organizações políticas, movimentos 
sociais e sindicatos partem para apoiar as famílias.  

A partir dessa relação de solidariedade, as famílias passam a se 
organizar com uma rede de apoio que estava sendo criada naquele momento. 
Em conjunto e pressionando a prefeitura, os moradores conseguem estadia 
provisória no Ginásio Municipal do Jardim Zanellato. A articulação entre 
despejados e apoiadores ganha força e, depois de quase um mês, decidem 
ocupar um terreno no mesmo bairro, Serraria, local onde a ocupação se 
mantém até hoje. Atualmente, a Contestado encontra-se em processo de mesa 
de negociação com a prefeitura para a construção de um projeto habitacional 
na mesma Avenida das Torres, mas em outro bairro. 

A rede de apoio contou com a presença de diversas organizações 
políticas e partidos, entre eles destacam-se nesse processo as atuações do 
MST (Movimento dos trabalhadores Sem Terra), de onde vieram alguns dos 
principais elementos da organização política do início da ocupação; CABN 
(Coletivo Anarquista Bandeiras Negras), que não atua mais com a Ocupação; e 
BPs (Brigadas Populares), a única organização que continua a atuar em 
conjunto com a ocupação, inclusive contando com moradores entre seus 
membros. 

Entre os anos de 2013 e 2014, um projeto de pesquisa da Universidade 
do Estado de Santa Catarina intitulado "O movimento sem-teto e a Ocupação 
Contestado: perfil social e trajetória de vida dos moradores"8, realizou um 
questionário em 82 das casas da ocupação. A partir da pesquisa, e de 
trabalhos subsequentes, constatou-se que a população que residia na 
Contestado a época, era de 245 pessoas, das quais 126 são homens (51,42% 
da população total), e 119 são mulheres (48,57% da população total)" 
(MAGALHÃES, TONIN, 2015, p. 243). Em sua maioria os moradores eram 
jovens, e havia também bastante crianças com idades entre 0 e 14 anos. 

Desses, 76,6% residiam anteriormente em casas alugadas, e 21,3% 
moravam de favor. E a maioria das famílias (63,41%) vieram do próprio 
município de São José, e de cidades da Grande Florianópolis – principalmente 
dos municípios mais próximos da Área Conurbada, Biguaçu, Florianópolis e 
Palhoça. Entre aqueles que vieram da mesma cidade, chama a atenção o 
predomínio de moradores dos loteamentos e bairros próximos, o que contraria, 
como apontam os pesquisadores, a cobertura da mídia local, que afirmava que 
os “invasores” viriam de outros estados e seriam principalmente nordestinos 
que não se adequaram ao “modo catarinense” de trabalho, e portanto ocupar 
seria uma opção, e não uma necessidade.  

 

8 O qual gerou diversas publicações, entre elas: CANELLA, 2015; TORNQUIST, OLÍVIO, 2015; 
MAGALHÃES, TONIN, 2015. 
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Aqui vale mais um comentário breve, a ideia de que os “invasores” 
seriam de outros estados não surge de imediato, não consta nas matérias do 
dia do despejo, e o próprio PMHIS (IGUATEMI, 2013) de São José afirma que 
se tratavam de moradores do entorno (p. 334), mas passa a ser a estratégia 
narrativa para combater todas as ocupações dali em diante na região. 

A Ocupação foi formada por aqueles que integram a classe 
trabalhadora. A pesquisa vai além, cita que mais da metade dos responsáveis 
pelo domicílio estava trabalhando (54,88%), e destes uma grande parcela tinha 
carteira assinada, revelando uma característica perversa da segregação 
socioespacial da região: que mesmo morando, em sua maioria, na periferia de 
São José, o aluguel é demasiado oneroso para as famílias, que tinham 
rendimento médio entre R$ 200,00 e R$ 300,00 por morador da casa, e 
estavam ali por necessidade. 

 

2.2 Vale das Palmeiras, mais uma ocupação 

 

Agora saltemos para 2020, caminhando em outro chão histórico, e 
vivendo a pandemia do Coronavírus. Como sabemos, as poucas mudanças 
promovidas pelos governos para “enfrentar” a pandemia, não tiveram efeito 
entre os setores mais explorados da classe trabalhadora, que seguiram 
trabalhando durante os anos de 2020 e 2021, recorrendo ao transporte público, 
expondo-se as possibilidades de contágio, e muitas vezes precisando 
encontrar outro emprego, face ao crescimento vertiginoso do desemprego no 
período. Além disto, com a necessidade de fechamento das escolas, sobretudo 
em 2020, as crianças e adolescentes tiverem que permanecer em casa, 
trazendo problemas adicionais as famílias, e mulheres, em particular9.E a 
questão da moradia não escapou dessa dinâmica. É importante lembrar que 
diferentemente de algumas atividades presenciais de militância, e demais 
eventos presenciais, comemorativos ou outros, na Contestado, a vida cotidiana 
dos moradores – trabalhadores – não parou um minuto. 

Todavia, não podemos reduzir a origem da questão habitacional da 
Ocupação Vale das Palmeiras, e da expansão do morro do Boa Vista, somente 
a partir do Coronavírus, afinal, o assentamento onde as comunidades estão 
localizadas surge mais ou menos entre 2017 e 2018, ao lado de outra 
comunidade igualmente precária com pelo menos 20 anos de existência. O que 
temos durante o período pandêmico na localidade é a agudização de um 
problema geral enfrentado pela classe trabalhadora, que é a consequente 
necessidade de procurar alternativas de moradia que permitam com que as 
famílias continuem com a reprodução da vida, que no território específico 
aconteceu a partir da ocupação da área citada.  

A partir das conversas com moradores, a entrada no território se deu 
primeiro pela compra de pequenos lotes com lideranças do Boa Vista, e 
posteriormente, por famílias que não tinham condições financeiras para tal, e 
 

9 Ver: “Mulheres estão ainda mais sobrecarregadas durante a pandemia”. Disponível em: 
<https://www.andes.org.br/conteudos/noticia/mulheres-estao-ainda-mais-sobrecarregadas-durante-a-
pandemia-aponta-pesquisa1> 
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apenas foram entrando. De início, e a partir dos limites físicos de uma vala, a 
comunidade foi se dividindo em duas, do lado esquerdo (no sentido centro-fim 
da Av. das Torres) fica a Vale das Palmeiras, e do direito, a área de expansão 
do Boa Vista. O nome Vale das Palmeiras foi criação dos próprios moradores, 
que se viam de forma diferente, ao mesmo tempo em que o termo Ocupação, 
chegou junto com a organização política do território. 

Com o documentário “Sobre o Amanhã: ou como a cidade de São José 
resolve a questão da moradia”10, produzido pelo autor do presente trabalho e 
equipe, pude entrevistar alguns moradores que chegaram entre 2018 e 2020, e 
eles nos informaram que foi a necessidade econômica que os fez procurar a 
localidade. A perda de renda, seja durante a pandemia, ou pouco antes, é 
trazida no documentário por um dos entrevistados, mas era também um relato 
geral em todas as minhas idas ao território. Nas palavras de uma entrevistada, 
a situação era que “ou você comia, ou você pagava aluguel, um não combinava 
com o outro”. Ela ainda explica como após estar no terreno, começa a se 
engajar na luta por moradia, solidarizando-se com outras lutas similares.  

O documentário também dialoga sobre essa relação de solidariedade 
que se formou entre as duas ocupações da Serraria, a partir da presença nas 
atividades e vigília e mobilização contra o despejo, abraçada por vários 
moradores da Contestado pela identificação com a luta da outra ocupação, 
mas também nas atividades formativas e de organização, que seguiram, em 
passos diferentes, os métodos da primeira ocupação. 

A maioria das casas foram construídas pelos próprios moradores e 
vizinhos. E era comum, durante as visitas na Ocupação, que alguns deles 
relatassem com orgulho a forma como se esforçaram para realizar as tarefas 
de subir o morro com baldes de areia, cimento e tábuas. Ao mesmo tempo, as 
famílias nunca deixaram de frisar as dificuldades que enfrentavam em tarefas 
básicas, como tomar um banho com pressão o suficiente e água limpa. O 
documentário mostra as consequências da falta de uma moradia adequada nas 
mais pequenas e corriqueiras atividades do cotidiano, como tomar um banho 
com pressão, ou poder conviver com hóspedes (familiares) para passar um 
tempo nas casas, como no caso do pai que trouxe o filho para passar algum 
tempo na ocupação, mas que logo retornou para seu estado de origem por 
causa das dificuldades e preocupação da Avó. 

Sobre as estruturas construídas, quase todas as casas são de tábuas de 
madeiras justapostas, porém, algumas são ainda de madeira de tapumes, ou 
outro tipode material, como troncos locais, forros de plástico, telhas, e afins, 
que servem como paredes, janelas, etc. Frequentemente as casas apresentam 
apenas o banheiro e parte do piso feito com tijolos e cimento, geralmente sem 
revestimento cerâmico. Alguns dos banheiros são construídos fora das casas, 
e divididos entre dois ou três vizinhos mais próximos, e possuem fossas, não 
conectadas com a rede pluvial da cidade. No acabamento, a maioria das casas 
têm apenas as marcas dos materiais selecionados para as obras, madeiras 
oriundas de doações possuem cores diferentes e encaixes que deixam frestas, 
algumas têm janelas com vidro, ou apenas cortinas, e poucas casas são 
inteiramente pintadas. Outra característica em comum, é que em várias delas 
 

10 Disponível em: <<https://www.youtube.com/watch?v=gm_N9Uuw4Bk> Acesso em: outubro de 2021. 



12 
 

está presente a numeração pintada pela fiscalização da prefeitura em tinta 
spray. 

Quase sempre os lotes não são planos, fazendo com que as casas 
necessitem de vigas de apoio, geralmente de feitas de madeira, com algumas 
exceções, com fundação rasa, e vigas em concreto. Embora existam duas ruas 
mais amplas, a Rua dos Enfermeiros para acessar o lado do Boa Vista, e uma 
rua principal, ainda sem nome, na Ocupação do Vale das Palmeiras, algumas 
casas somente são acessadas a partir de caminhos mais estreitos, com 
escadas esculpidas na encosta, revestidas de lajotas, ou tábuas, ou apenas de 
restos de material de construção para evitar que a chuva transforme tudo em 
lama. 

 

2.2.1 O surgimento “espontâneo”, o crescimento e a atuação do Estado 

 

A questão da área ocupada é complexa e os processos judiciais que 
visam realizar os despejos são mais ainda. A área é alvo de duas ações, uma 
de reintegração de posse pela empresa proprietária, e outra por crime 
ambiental, via Ministério Público de Santa Catarina, e comentaremos ambas 
após a descrição do território. O terreno ocupado é a porção remanescente do 
Loteamento Araucária I, o mesmo que passa em frente a Ocupação 
Contestado. De acordo com o zoneamento da cidade de São José, parte do 
assentamento está em Área de Preservação e uso Limitado (APL), e parte em 
Área de Preservação Permanente (APP). A terra é de propriedade da J.A. 
Urbanismo, empresa criada em 1991 e atualmente chamada Alínea Urbanismo, 
uma construtora local responsável por alguns loteamentos na região da Grande 
Florianópolis e em outras cidades do estado. A área faz divisão de um lado 
com a área remanescente do loteamento Jardim Zanelatto na qual havia uma 
comunidade até a conclusão das obras da Avenida das Torres, que foi 
removida com a finalização da mesma por volta de 2007. E de outro com a 
comunidade do Boa Vista, conforme apresentado na figura 1. 

 

Figura 1 - Esquema representativo das Comunidades Boa Vista e Ocupação Vale das 
Palmeiras (2019/2021). 

Fonte: Elaborada pelo autor. Fontes: mapas do Google Earth, e software vetorial livre Inkscape. 
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Como podemos observar, a ocupação da área partiu da expansão da 
comunidade do Boa Vista, por isso faremos um breve recorrido sobre ela, para 
entender melhor a formação da Ocupação Vale das Palmeiras. A comunidade 
do Boa Vista é um assentamento informal anterior aos anos 2000, que foi 
apontada no PMHIS (IGUATEMI, 2013) como um assentamento precário, e 
agrupado junto dos loteamentos José Nitro e Morar bem, também pertencentes 
ao bairro Serraria. Os três totalizavam, segundo a empresa de consultoria, 
1119 edificações e uma população de 4476 pessoas (p. 124). Segundo o 
mesmo documento, no Morro do Boa Vista havia aproximadamente 225 
imóveis e 900 pessoas em área de risco, para as quais a sugestão do 
documento era de “remoção das moradias da encosta e da base” (idem, p. 
459). 

Ainda, a equipe responsável pela construção do Plano Municipal realizou 
reuniões técnicas com moradores da localidade junto com o José Nitro, nas 
quais foram elencados problemas referentes às comunidades. Para além das 
questões ambientais, de atendimentos nos equipamentos públicos, fundiárias, 
e estruturais relativas às qualidades construtivas das habitações, chama a 
atenção que entre os problemas enfrentados pela comunidade estavam “casas 
pequenas (em relação ao preço do aluguel);” e “aluguel caro” (idem, p. 294).  

A área da J.A. começa a ser ocupada a partir da margem da Rua dos 
Enfermeiros em direção ao terreno do Jardim Zanelatto. O relatório de 
fiscalização da prefeitura, anexado no processo público do TJSC (2020), 
aponta que haviam na área 223 pessoas, que viviam em 66 casas, no primeiro 
semestre de 2020. Além disso, através do processo, podemos ver que 
demolições realizadas pela prefeitura ocorriam desde 2019, e mesmo assim a 
área seguiu crescendo. A matéria veiculado no dia 06 de abril de 2021 pela 
NDTV11, no contexto da operação de despejo frustrada, informa que haveriam 
mais de 150 casas no local, um número praticamente três vezes maior do que 
durante as primeiras fiscalizações, o que comprova o crescimento da área.  

Considerando que os encontros do PMHIS se deram em 2012, e o Plano 
foi entregue em 2013, entendo que a prefeitura teve, pelo menos, 7 anos para 
tomar alguma providência com relação ao crescimento desordenado da região, 
o que não foi feito até então. A falta de alguma atitude, seja por meio de 
políticas públicas de habitação e assistência social, ou com medidas para 
combater o aumento dos preços dos aluguéis na cidade, acaba por abrir 
brechas para que os sujeitos encontrem as soluções como podem, e recorrem 
a elas de forma individual, no processo, algumas famílias acabaram sendo 
vítimas de sujeitos com mais força no local, e do mesmo sistema que às 
condenou a falta de moradia: o mercado imobiliário – só que desta vez, 
informal, afinal, havia no território algumas pessoas que trabalharam 
ativamente para perpetuar os mecanismos da propriedade privada nas 
margens da Avenida das Torres. 

Já explicamos como a comunidade cresceu a partir da venda de 
pequenos lotes, mas cabe aqui fazer uma pontuação em relação a questão da 

 

11 Disponível em: <https://www.youtube.com/watch?v=nhJUgsbmFy8>. Acesso em novembro de 2021. 
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ocupação realizada de forma “espontânea”. O termo é usado por diversos 
movimentos de luta por moradia e pesquisadores para designar territórios que 
se organizam diferentemente das ocupações “organizadas”, ou “planejadas”, 
ou seja, sem necessariamente passar por processos participativos, com 
decisões coletivas e de entrada em conjunto em determinado território. As 
ocupações ditas espontâneas surgem e crescem, inclusive, reproduzindo a 
lógica do mercado imobiliário, com vendas de terrenos precificados por 
tamanho, possibilidade de aluguel de casas, entre outras práticas (VALLE, 
2015). Portanto, a foma “espontânea” nada mais é do que a forma como as 
periferias, de maneira geral, foram sendo autoconstruídas em nosso país.  

A entrada das Brigadas Populares no território, ainda em 2020, de 
imediato se opôs a essa lógica vigente, seguindo seus postulados e programa 
politico12, na tentativa de organizar o território em torno de outros valores, do 
direito à moradia digna como está na constituição e da organização política. O 
que ocasiona, após algumas conversas e agendas em conjunto, um 
rompimento mais profundo entre as comunidades por parte das lideranças do 
Boa Vista, sendo posteriormente apenas a porção que faz lado com o Jardim 
Zanelatto, Vale das Palmeiras, que adere às atividades de assembleia, 
organização participativa e agendas contra o despejo, embora os processos 
diga respeito às duas comunidades, localizadas na mesma área privada.  

 

2.2.2 Os processos de despejo e a negativa em negociar por parte da 
prefeitura 

 

No mês de maio de 2020, a J.A. Urbanismo entrou com uma ação de 
reintegração de posse, já citada anteriormente, contra as famílias que 
ocupavam seu terreno. No princípio, a Vara Cível de São José indeferiu o 
pedido, visto que a empresa não havia comprovado sua posse sobre o terreno, 
o que fez a empresa ter que recorrer, em recurso ao TJSC, que reforçou o 
indeferimento. Ao mesmo tempo, e enquanto as famílias montavam a sua 
defesa no processo, assessoradas por advogadas populares, o Ministério 
Público de Santa Catarina entrou com a Ação Civil Pública Ambiental (ACP), 
contra o município de São José e a J.A, em março de 2021 (MPSC, 2021).  

Nesta ação, as famílias não foram convocadas para realizar sua defesa, 
ou seja, as famílias não são parte da ação e não tiveram direito ao 
contraditório. O MPSC requereu que a prefeitura realizasse a demolição de 
todas as casas que estavam sobre área de preservação – sem indicar os tipos 
diferentes de zoneamento ou proprietário do terreno. A partir da ação do 
MPSC, a ocupação sofreu, ao todo até então, duas tentativas de operações de 
despejo com teatro de operações policiais montados.  

Durante a madrugada do dia 06 de abril, os moradores das duas 
ocupações, junto de apoiadores, montaram vigília na Av. das Torres, o despejo 
foi barrado na madrugada, a partir de uma liminar acatada pelo juiz plantonista, 
produzida pela Defensoria Pública do Estado, alegando direitos em conflito – a 

 

12 Disponível em: <https://brigadaspopulares.org.br/>. Acesso em novembro de 2021. 
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proteção ambiental e o direito à moradia. Pouco antes do meio-dia, as famílias 
foram até a frente da prefeitura exigir uma reunião com o prefeito, com o intuito 
de estabelecer um diálogo e uma “mesa de negociação” – similar ao processo 
da Ocupação Contestado – contudo, apesar de conquistarem uma primeira 
reunião no dia 13 de abril, a prefeitura se negou a oferecer qualquer 
negociação.  

Na reunião, a posição da prefeitura frente a ocupação foi de se colocar 
enquanto “vítima”, pois era ré do processo, e que no caso só estava cumprindo 
as determinações do MPSC, ao mesmo tempo em que oferecia para as 
famílias apenas uma parcela de aluguel social, no valor de R$ 770,00, e uma 
cesta básica – e não uma proposta de realocação, ou acolhimento que daria 
conta de resolver a situação habitacional delas, função essa que poderia ser 
exercida independentemente de qualquer processo. Nem sequer o 
cadastramento via assistência social municipal havia sido realizado naquele 
momento, este foi conquistado apenas posteriormente por pressão da 
organização coletiva. 

É interessante observar a unidade no discurso que a matéria divulgada 
no dia 06, já citada, do veículo ND faz com a prefeitura de São José. O jornal 
diz que o despejo daria fim a “vários crimes cometidos no morro da Boa Vista”, 
e culpa a justiça pelos gastos de quase cem mil reais na operação que havia 
mobilizado 85 policiais, e mais de 200 pessoas. Cabe mencionar que entre elas 
haviam trabalhadores terceirizados que eram moradores da região, e foram 
contratados por empresas privadas para fazer a demolição. Foram eles que se 
aproximaram da vigília na Ocupação e, de dentro de um micro-ônibus, 
informaram as famílias que o despejo havia sido cancelado.  

Na mesma matéria, as falas do atual secretário de Segurança de São 
José são exemplares na tentativa de criminalização de todos os moradores da 
área e rede de apoio, ele diz que teriam informações que as famílias estariam 
sendo “agenciadas” por pessoas de fora (se referindo aos apoiadores e 
moradores da Contestado provavelmente), e que as pessoas envolvidas no 
processo não chamam o território de invasão, mas assentamento – palavra que 
nunca havia sido utilizada. A sua fala seguiu reclamando que a maioria das 
pessoas da área seriam de fora de Santa Catarina, e por isso “não tem como 
resolver”.  

O pequeno caso relatado aqui, mesmo sem o ferramental teórico e 
metodológico da análise de discurso (que seria necessário para um trabalho 
mais longo), tem sua importância, pois trata-se de dado empírico que permite 
analisar criticamente a atuação do poder público frente à área ocupada. O que 
temos aqui é a reedição de uma posição que não é apenas do secretário, mas 
de amplos setores das classes dominantes, de combater “os de fora”, 
culpando-os pelos problemas urbanos. Ao mesmo tempo em que deixam claro 
que a região cresce, gera renda e lucro, atestam a partir da prática que esse 
crescimento não é para todos.  

Posteriormente, as ações de intimidação do Poder Público contra os 
moradores não findaram, as tentativas por parte da prefeitura em realizar o 
despejo só cessaram após a aprovação do PL 827/20, que impede os despejos 
urbanos na pandemia. Mas ações de intimidações que vão desde a atualização 
de cadastro de fiscalização das famílias sem a presença da assistência social, 
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passando pela interrupção de uma assembleia pela PMSC, após questionar se 
os apoiadores eram de esquerda ou direita13, e cortes de luz foram algumas 
delas. Não há aqui motivos, teóricos e empíricos, para explicarmos essa série 
de acontecimentos somente pela “falta de planejamento”, ou da necessidade 
de um “estado mais presente”, afinal ele está lá enquanto agente repressivo, 
defendendo também a lógica da propriedade, portanto, assumindo uma 
posição de classe. 

 

2.3. O início da organização coletiva na Vale das Palmeiras 

 

Contaremos agora como se deu o contato entre moradores das 
diferentes ocupações, apoiadores e militantes no território. Para as descrições, 
uso dos já referidos cadernos de campo, posteriormente analisados frente a 
outros trabalhos sobre a ocupação Contestado, e apresentados aqui de forma 
cronológica. Não se trata de apresentar aqui uma receita sobre como organizar 
uma comunidade, mas relatar a experiência organizativa da Vale das 
Palmeiras. 

Entre os meses de novembro e dezembro de 2020, militantes das 
Brigadas Populares e moradores da Contestado foram informados de que 
haveria um processo de despejo em uma área próxima, na Avenida das Torres, 
em um terreno de encosta. Na época foram marcadas algumas conversas com 
a comunidade, que já se autointitulava Vale das Palmeiras, já se diferenciando 
do Boa Vista, e a partir do contato das lideranças da Vale, decidiu-se tentar 
auxiliar o território para barrar a reintegração de posse.  

Entre algumas atividades de conversa de primeiros contatos, 
destacamos a realização de uma primeira assembleia, no dia 12 de dezembro, 
com o intuito de informar o máximo de famílias possíveis sobre a situação do 
terreno e saídas, jurídicas e políticas, além de uma programação agitativa de 
denúncia, com cartazes e pintura de faixas.  

 

Figura 2 - Foto da primeira assembleia realizada em frente da casa de um dos moradores. 

 

13Registrado em diário de campo na ata de 28/05/2021. 
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Fonte: Acervo das Brigadas Populares. 

 

Naquele momento se conformava então a rede de apoio do Vale das 
Palmeiras, constituída tanto pelas Brigadas Populares e por advogadas 
populares14, quanto por moradores e moradoras da Ocupação Contestado, que 
conheciam algumas das famílias da nova ocupação, pela proximidade territorial 
ou até por relações de amizade ou parentesco.  

Com o processo em andamento dentro do prazo de defesa, as 
atividades ficaram esparsas até o final do ano, e fortes chuvas na época 
acabaram arrefecendo um diálogo que estava em andamento. O contato com o 
território é retornado apenas ao final de março, com os avisos que os 
moradores recebiam de amigos e conhecidos que o despejo viria no começo 
de abril, o que se confirmou, conforme relatado anteriormente.  

No dia 27/03 foi realizada uma primeira atividade formativa, sobre o 
papel das Brigadas e o que era a luta por moradia. A participação foi pequena, 
havia na área toda mais uma divisão: algumas famílias estavam pagando um 
advogado privado, e as que estavam presentes na reunião eram aquelas que 
não tinham possibilidades financeiras para tal. Não havia naquele momento 
algum compromisso com a luta por moradia, mas uma necessidade mais 
imediata de permanecer no terreno, afinal, não tinham para onde ir e pairava a 
incerteza do que a prefeitura ofereceria pós despejo. 

No dia 06 de abril, após a operação frustrada, foi realizada uma ida para 
a prefeitura, na qual as secretarias de Segurança e de Planejamento, se 
comprometeram em receber os moradores na semana seguinte, o que 
aconteceu mas não rendeu uma negociação de imediato, a prefeitura continuou 
com a mesma proposta de despejo. Há de se pensar como o conflito foi um 
primeiro elemento mobilizador para a comunidade, e que serviu para mobilizar 
as famílias em torno da pauta do direito à moradia.  

 

14 Profissionais que atendem demandas coletivas de forma gratuita por meio de instituto, ou projetos 
universitários. 
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O método de organização não fugiu do que são e foram outras 
experiências Brigadistas, com algumas diferenças que se deram pelo fato da 
ocupação não ter sido planejada previamente: 

[…] a garantia da função social da propriedade se torna, portanto, o 
principal argumento jurídico, político e ético em defesa dos 
ocupantes. Para permanecer no terreno, as famílias efetivam a posse 
ao produzir novos valores de uso urbanos para o terreno até então 
ocioso (VALLE, 2015). 

Os novos valores de uso podem ser entendidos como a criação de 
instrumentos de tomada de decisão coletiva, as assembleias, que garantem 
direito a voz aos sujeitos ocupantes, e tenta substituir os acordos tácitos 
preexistentes por acordos formais, construídos a partir do diálogo, consensos e 
as vezes, votações. Entre as atribuições da assembleia, estava a regulação da 
área, como a não permissão de venda de lotes e casas, a proibição de 
desmatamento na área, e até a denúncia de casas vazias e lotes cercados, 
afinal, a moradia ali era para quem precisava, e não para ficar guardada para 
outros fins. Além de momentos de formação, sobre a situação jurídica da área, 
alguns PLs que poderiam impactar as ocupações, e questões políticas como a 
existência e da organização Brigadas Populares.  

Entre eles, houveram acordos comuns que foram de ampla aceitação, o 
combate à venda de lotes foi um deles. As Brigadas Populares atuaram nesse 
sentido a partir de um discurso que enfatiza a lógica da propriedade privada 
como uma derrota, afinal, se fosse para discutir que havia ali um dono/a ali, 
não seriam os moradores, mas a J.A., ou a prefeitura. Quase de um mês para 
outro, durante as gravações para o minidocumentário ao final de maio, pude 
perceber como as falas de alguns moradores foram tomando outros contornos. 
Não apenas as que foram registradas, as falas em assembleia e outros 
momentos refletiam uma tônica geral, de que a organização por assembleia 
ajudava contra “as opressões”15 que aconteciam anteriormente, e da 
necessidade de união da comunidade em torno do mesmo objetivo. 

Mesmo assim, algumas das relações anteriores ainda se mantiveram 
presentes no território. Algumas votações e decisões, como por exemplo, sobre 
questionar determinado espaço vazio, quando eram entrecortadas por relações 
pessoais ou de parentesco, recebiam um tratamento diferente das questões de 
pessoas desconhecidas, ou menos envolvidas nas atividades coletivas – o 
mesmo valia para a regulação da entrada de novos moradores a partir da saída 
de algumas famílias. A divisão sexual dos trabalhos físicos de construção, para 
os de cozinha e limpeza, por exemplo, também foi algo que perdurou de certa 
forma. Ou seja, a organização em torno da luta por moradia acontecia ainda 
sem dar conta de eliminar todas as relações anteriores.  

 

Figura 3 - Foto de assembleia realizada no espaço coletivo construído por moradores, em 
processo de mutirão. 

 

15Termo êmico trazido pelos próprios moradores. 
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Fonte: Acervo das Brigadas Populares. 

 

Com o envolvimento de mais famílias nas tarefas cotidianas, e a 
permanência no local, apenas a assembleia não dava conta da demanda 
organizativa crescente. Eram então marcados alguns mutirões, e atividades 
formativas separadas e outras atividades coletivas. Dessas novas tarefas e 
atividades, veio a necessidade da criação dos núcleos, no mês de outubro. Os 
núcleos são unidades menores definidas pela proximidade geográfica das 
casas, e serviriam para organizar as tarefas cotidianas, e destacar algumas 
funções, como coordenadores, e responsáveis por demais atividades, como 
doações, organização da limpeza da lixeira da comunidade, entre outras.  

A metodologia de núcleos não é original das Brigadas, mas apropriada 
de outras organizações, o MST por exemplo apresentava a construção de 
núcleos temáticos em suas comunas da terra (GOLDFARB, 2007), porém, na 
ocupação nascente, e em algumas outras experiências brigadistas, o núcleo é 
mais operacional do que temático. E dentro de um mesmo núcleo existem 
diferentes funções, como organização da limpeza, coordenação, entre outras, 
de acordo com as necessidades específicas. A semelhança que o núcleo 
territorial de ocupação mantém com a ideia de núcleo para outras organizações 
pode ser a de que o núcleo é a base, ou a estrutura mais interna de um todo.  

Na Ocupação Contestado, para além de que os núcleos possuíam 
coordenadores que se reuniam semanalmente na reunião das coordenações 
(MAGALHÃES; TONIN, 2015), eles serviram para estabelecer a Ocupação de 
forma mais rápida de maneira que os ocupantes dependessem menos 
recursos, por exemplo, os banheiros e cozinhas comunitárias eram divididos 
entre os núcleos. Por último, e talvez mais importante, as questões maiores ou 
urgentes, que saiam do âmbito das quadras e núcleos, eram decididas nas 
assembleias coletivas, que respondiam por toda a ocupação - e assim ocorre 
na Vale das Palmeiras também.  
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Na Ocupação Vale das Palmeiras, não houve a necessidade de 
estabelecer algo novo no terreno, pois a maior parte dos moradores e casas já 
estavam no território anteriormente. Ao mesmo tempo, pela menor quantidade 
de famílias organizadas politicamente, os núcleos são também menores – na 
Contestado foram 9 núcleos divididos entre as 3 quadras – enquanto ali foram 
apenas 4, com número variável de casas. Outro aspecto diferentena 
implementação da metodologia de núcleos, foi que na primeira ocupação em 
2012, todos eles foram batizados com nomes, que variaram desde nomes de 
luta, como Anita Garibaldi e Zapata, até nomes religiosos, como Estrela Guia, 
Fé em Deus, etc. Enquanto na Vale, eles seguem apenas numerados. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A partir da organização da Ocupação Vale das Palmeiras, a dissertação 
do autor que pretendia estudar como uma ocupação poderia influenciar outras, 
ou como a organização dentro da Contestado se encaixaria no cotidiano de 
seus moradores é presenteada com um exemplo prático de solidariedade entre 
trabalhadores que compartilham o mesmo bairro e a mesma luta.  

Sobre a Ocupação Contestado, os pesquisadores Victor Hugo Tonin e 
Luis Felipe Magalhães (2015), no artigo já citado, argumentaram que existiu 
uma “dificuldade de compreensão” da parte dos moradores e moradoras, sobre 
a divisão coletiva dos lotes proposta pelos grupos políticos que estavam à 
frente da rede de apoio. Para os autores (também militantes envolvidos com a 
Ocupação) essa dificuldade se devia ao fato de, em um primeiro momento, os 
moradores expressavam a ideologia liberal que naturaliza a lógica da 
propriedade privada, estranhando as propostas que apontavam para outro 
sentido. O “sonho da casa própria” e “sair do aluguel”, bem como casas 
unifamiliares, são ideias que se situam neste contexto. Porém, não percebiam 
que “é justamente a propriedade privada e a mercantilização do direito de 
moradia que os condena a habitações precárias, imóveis de aluguel e moradia 
de favor, quando não, a rua.” (Idem, p. 239).  

Compartilhando dessas percepções e entendo que, ao mesmo tempo 
em que a posse da propriedade privada, também cria contradições: a “benção” 
que é possuir a casa própria, o seu terreno, a sua horta, etc, é descontado do 
valor da força de trabalho, e faz com que o capitalista possa reduzir o salário 
do trabalhador, afinal ele não tem custos de prestações ou alugueis (ENGELS, 
2015).E a necessidade de realizar as tarefas por conta própria, em seu tempo 
livre, e em espaços periféricos aumentam a espoliação urbana sobre si 
(KOWARICK 1979). 

Esse processo ocorre, pois a habitação se configura como “um bem de 
acesso seletivo” no capitalismo (CORRÊA, 2004 p. 29), e a maneira como a 
classe trabalhadora acessa a este “bem” dificilmente rompe com a lógica da 
mercadoria, ou seja: 

No interior do regime capitalista em que vivemos, a casa, a habitação, 
é uma mercadoria como não importa qual outra, que é produzida 
tendo por objetivo a finalidade geral da produção capitalista, isto é, o 
lucro. (FERRO apud. SINGER, 2006, p.105, grifo meu) 
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Inclusive, essa afirmação pode ser estendida para a cidade de maneira 
geral (Idem), afinal ela se conforma como parte da dinâmica de acumulação do 
Capital, de forma privilegiada, que por sua vez domina de forma geral todos os 
espaços contidos nela, não apenas o da habitação, e faz da falta de moradia 
uma “instituição necessária” (ENGELS, 2015, p. 71). A forma como a “falta de 
moradia” é resolvida nas periferias brasileiras, a partir de todo o tipo de 
ocupação, assentamentos irregulares, geralmente não visam necessariamente 
combater a dinâmica citada, enquanto a Ocupação Organizada, neste caso 
específico, tem sido o instrumento mobilizado para travar esse combate, 
através da formação e organização popular.  

Por isso, a proposta de corte popular de lotes – feita de forma 
democrática e justa segundo as necessidades das famílias como ocorreu na 
Contestado – a regulação dos espaços vazios e novos moradores a partir do 
comprometimento e participação na luta da comunidade, somadas a criação de 
instrumentos para tomada de decisões coletivas, onde todos e todas tenham 
voz e voto, cumpre um importante papel pedagógico. Esse papel aponta para 
novas formas de sociabilidade e poder sobre o território, ao mesmo tempo que 
enfrenta resistência subjetiva de uma forma de pensar que interiorizou a noção 
de propriedade privada como natural. Daí, o enorme desafio que representa 
tanto o ideal coletivo como também, os métodos de decisão e organização 
cotidiana nas diferentes ocupações urbanas.  

Enquanto militante e em posição de referência intelectual para outras 
ocupações e organizações, pude também acompanhar outros processos no 
período recente, como a formação da Ocupação Anita Garibaldi – organizada 
na capital pelo Movimento de Luta nos Bairros, vilas e favelas (MLB) – e 
também o começo da organização contra o despejo do Loteamento Benjamin, 
localizado no bairro Forquilhas, também em São José. Uma conclusão 
preliminar sobre as experiências de resistência e luta por moradia que se 
desenvolvem na ACF no atual período, é que todas elas guardam 
singularidades apesar de serem expressões de um mesmo problema.  

Por último, a função da pesquisa militante não deve ser a de apresentar 
receitas ou uma hierarquia de métodos organizativos. Mas de ser capaz de 
compreender como os mesmos problemas (nesse caso faço uma 
generalização sobre a luta por moradia), necessitam de soluções - em termos 
de escolhas metodológicas e organizativas - qualitativamente diferentes. No 
caso específico, a experiência de uma ocupação mais antiga não foi 
simplesmente transposta mecanicamente para outra, mas sim levada em conta 
e apropriada, de acordo com as condições que o território novo colocava. 
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